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			Por mais que intente encontrar o que posso fazer, não encontro nada mais útil que estes exercícios desprovidos de aparente utilidade.


			Ovídio (43 a.C-18 d.C), in Nuccio Ordine 
(A Utilidade do Inútil).


		




		

			


			Dedico este livro à memória dos meus pais, que tanto se empenharam pela educação de seus filhos.


			À Lila, pelo apoio, companheirismo e carinho, desde nosso tempo de estudantes na Universidade de Brasília (UnB). Sua colaboração neste trabalho foi inestimável, lendo e relendo os originais, fazendo correções gramaticais e sugerindo alterações de redação para tornar o texto mais claro.


			Também dedico aos nossos filhos, Aline, Beatriz e Victor e aos netos Laura (10), Helena (5) e Eduardo (1), com esperança de que o “país do futuro” chegue para a geração deles.


			Sou grato a Victor Almeida por seus comentários à primeira versão deste trabalho, assim como a Ieda Almeida pela primeira revisão gramatical. Também agradeço a Giovanni Nanni pelas valiosas sugestões e constante incentivo para que eu me interessasse em publicar o texto, cujo conteúdo é de minha inteira responsabilidade.


		




		

			


			Apresentação


			ESTE LIVRO É UM RELATO SUCINTO DOS PRINCIPAIS eventos ocorridos em mais de seis décadas de atividades espaciais no Brasil, contadas a partir da criação da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CNAE), em 1961. Ele procura fornecer uma visão de bastidores sobre o desenrolar desses eventos, bem como o contexto político ou técnico em que estavam inseridos. Comecei a escrevê-lo sem qualquer pretensão, como passatempo após minha aposentadoria. Mas, à medida que o texto foi ganhando forma, considerei que talvez pudesse interessar a eventuais pessoas que desejassem conhecer um pouco mais sobre o desenrolar das atividades espaciais brasileiras. Considerei que seria importante o resgate histórico desses eventos, visto que muitos já se encontram esquecidos, enquanto outros caminham para o esquecimento e, quando eventualmente lembrados, em geral, são mencionados com narrativas distintas do contexto em que ocorreram.


			Como pesquisador do INPE por 42 anos na área de Observação da Terra (uso de imagens de satélites no estudo de recursos naturais e meio ambiente), acompanhei a maioria dos eventos aqui narrados. Mas para apoiar a redação do texto foram consultados os mais diversos documentos, como acordos, decretos, relatórios e publicações oficiais. Também fiz uma busca exaustiva em acervos dos principais jornais do país e em alguns estrangeiros, além de vídeos e áudios do YouTube etc. Dessas buscas resultaram cerca de 3.000 documentos, dos quais mais de 500 são citados no texto. O objetivo foi dar ênfase aos aspectos mais gerais dos eventos narrados, omitindo particularidades que, embora importantes e significativas pelo simbolismo e pelo contexto, poderiam deixar o texto muito detalhado, longo e enfadonho a eventuais leitores não familiarizados com o assunto. Dado ao emaranhado dos temas abordados, foi um grande desafio organizá-los numa sequência inteligível, visto que, de uma maneira ou de outra, quase todos são interligados e muitas vezes sobrepostos e recorrentes. Assim, o relato não guarda a ordem cronológica dos eventos relatados. O corpo do texto é composto por 23 capítulos organizados em cinco temas, mais o Posfácio.


			

					O Tema I enfoca os modelos de governança das atividades espaciais brasileiras no período, iniciada em 1961 com a criação da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CNAE), órgão civil do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq). Em 1971, dez anos depois de criada, a CNAE foi substituída pela Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), órgão do Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA). Em 1994, depois de vinte e três anos de atuação, a COBAE foi substituída pela Agência Espacial Brasileira (AEB), órgão inicialmente alocado na então Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, depois integrado ao Ministério da Ciência e Tecnologia. Em 2015, o Comando da Aeronáutica iniciou ações com vistas a passar muitas das atribuições da AEB para outro órgão de governança, o Conselho Nacional do Espaço que, se efetivado, ficaria subordinado ao Ministério da Casa Civil.


					O Tema II trata do desenvolvimento do projeto da Missão Espacial Completa Brasileira (MECB), concebida pela COBAE em 1979. Destaca seus antecedentes, o desenrolar do projeto do foguete lançador de satélites e suas tentativas de lançamento da base de Alcântara. Também aborda o desenvolvimento dos satélites previstos no projeto da MECB. Termina com uma análise do legado em infraestrutura para atividades espaciais no Brasil.


					O Tema III aborda o acordo de parceria Brasil-China, assinado em 1988, que já resultou até agora, no desenvolvimento e lançamento de seis satélites CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellite Earth Resources Satellite). Também destaca o uso que é dado às imagens desses satélites.


					O Tema IV relata outros acordos bilaterais, como a proposta para o Experimento BRESEX com a NASA; a participação brasileira no consórcio para montagem da Estação Espacial Internacional (ISS); a ida e o contexto da viagem do astronauta brasileiro à Estação Espacial; as tratativas oficiais para desenvolver um satélite de sensoriamento remoto em parceria com a Argentina; e, finalmente, a aquisição de dois satélites-radar pelo Comando da Aeronáutica, sob a justificativa de mapear desmatamento na Amazônia.


					O Tema V ressalta as tratativas e ações com vistas ao uso comercial da base de lançamento de Alcântara, que incluem dois acordos de salvaguardas tecnológicas assinados em 2000 e 2019 com os EUA. Relata também a parceria Brasil-Ucrânia, assinada em 2003, que tinha como objetivo a exploração comercial da base de Alcântara, mas que foi denunciada doze anos depois pelo Brasil.


			


			O Posfácio inicia com uma estimativa dos gastos brasileiros em atividades espaciais depois da criação da CNAE em 1961. Entretanto, o enfoque maior é dado aos 42 anos de investimentos a partir do início do projeto da Missão Espacial Brasileira em 1980.


			O autor,


			São José dos Campos, SP, dezembro de 2023.


		




		

			


			Introdução


			DUAS CERIMÔNIAS DE CONDECORAÇÃO de astronautas já ocorreram no Palácio do Planalto, em Brasília. Em agosto de 1961, apenas três meses depois de seu heroico voo em órbita da Terra, o cosmonauta soviético Yuri Gagarin esteve no Brasil e foi condecorado pelo presidente Jânio Quadros. Em abril de 2006, o homenageado foi o astronauta brasileiro, Marcos Pontes, que havia permanecido uma semana a bordo da Estação Espacial Internacional. Expectativas distintas marcaram ambas as cerimônias. A homenagem a Gagarin foi embalada no sonho de que o Brasil faria cumprir seu destino de “país do futuro”,1 e se juntaria às nações protagonistas das conquistas espaciais. Afinal, naquele mesmo dia, o presidente Jânio Quadros havia assinado o decreto que criava o Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais, embrião de uma agência espacial civil para o Brasil. Quarenta e cinco anos depois, quando o presidente Lula da Silva condecorou o astronauta brasileiro, já não havia mais sonhos. A cerimônia apenas refletia o quadro desfocado em que se transformaram as atividades espaciais brasileiras no decorrer dos anos.


			Nos quarenta e cinco anos entre as duas cerimônias, o mundo conheceu conquistas espaciais que mais pareceram sair da imaginação do físico e escritor britânico de ficção científica, Arthur Clarke. Ele imaginou naves espaciais não tripuladas colocadas em órbita polar para obter imagens sequenciadas da Terra, também propôs o uso de satélites para comunicações globais, assim como o uso do foguete V-2, tomado da Alemanha nazista, para lançar satélites.2 “As implicações disso são óbvias: podemos enviar instrumentos de todos os tipos para Ionosfera e, transmitindo suas leituras de volta às estações terrestres, obter informações que não poderiam ser aprendidas de outra maneira”, afirmou.3 Em 1946, foi obtida, por um míssil V-2, a primeira imagem orbital de parte da Terra, vista da altitude de 105 km.4 A primeira imagem meteorológica foi obtida em 1960, pelo satélite TIROS-1 e, dois anos depois, o TELSTAR mostrou a viabilidade de redes de comunicações via satélite, ao transmitir ao vivo as primeiras imagens de TV entre os EUA e a Europa. As fotografias obtidas depois pelas missões Gemini e Apollo da NASA mostraram o grande potencial delas para estudos de fenômenos e processos terrestres.


			Em julho de 1972, foi lançado o satélite ERTS-1 (Earth Resources Technology Satellite), que inaugurou a observação contínua da Terra a partir do espaço. Seis meses depois do lançamento, a NASA realizou o Symposium on Significant Results Obtained from Earth Resources Technology Satellite-1, primeiro fórum de debates científicos sobre a aplicação das imagens. No total foram apresentados 188 trabalhos de investigação científica em diferentes áreas das ciências naturais, meio ambiente e mapeamento. A principal conclusão do Symposium foi a de que uma nova era nos levantamentos e monitoramentos dos recursos naturais de nosso Planeta estava sendo inaugurada. Hoje, os satélites fazem parte do nosso cotidiano, e não se pode mais imaginar a vida sem eles. Aqueles de observação da Terra vasculham os continentes, os oceanos e a atmosfera para monitorar recursos naturais e investigar a saúde ambiental do Planeta; satélites meteorológicos avisam se vai chover ou fazer sol, se há risco de tempestades ou de secas; satélites de comunicações interligam as pessoas em qualquer parte do mundo com smartphones e computadores via internet; satélites de localização global definem rotas de aviões e navios e mostram o melhor caminho para se chegar ao endereço desejado dirigindo nossos carros.


			Também foram extraordinárias as viagens tripuladas à Lua, como também o envio de sondas para missões científicas a outros corpos do Sistema Solar, cujas informações podem demorar horas para chegar à Terra, tão distantes elas se encontram de nós. Lançada em setembro de 1977, a sonda Voyager-1 já ultrapassou os limites do Sistema Solar e atingiu o espaço interestelar. No último dia de 2022, encontrava-se a cerca de 24 bilhões de km da Terra, e viajará para sempre através da Via Láctea.5 Em fevereiro de 1990, quando se encontrava a seis bilhões de quilômetros, obteve a mais distante fotografia da Terra, que aparece como um “pálido ponto azul”, perdido na imensidão do Universo. Outras naves também foram lançadas, cujas missões pareceram filmes de ficção científica. Depois de uma viagem que durou dez anos, a nave Rosetta lançou, em 2014, o robô Philae no minúsculo cometa 67P/Churyumov-Gerasimenko, distante 500 milhões de quilômetros da Terra. Pelo Twitter ele enviou mensagem aos mais de 450 mil seguidores: “Olá, Terra! Você pode me ouvir?”. Em fevereiro de 2021, o rover Perseverance liberou o minúsculo helicóptero Ingenuity na superfície de Marte e, pela primeira vez, foi possível controlar o voo de um instrumento motorizado em outro planeta. O ano terminou com o lançamento do telescópio espacial James Webb, um dos maiores feitos da engenhosidade humana (desenvolvido ao longo de 25 anos, com contribuições de milhares de engenheiros e cientistas, mais de 300 universidades, organizações e empresas de 15 países), colocado a 1,6 milhão de km da Terra, para vasculhar segredos de planetas e estrelas, de nebulosas e galáxias.


			No dia 24 de setembro de 2023, ocorreu o desfecho de uma missão espacial iniciada exatos seis anos antes, que também pareceu filme de ficção cientifica. Naquele dia, a nave OSIRIS-REx da NASA chegou à Terra e lançou de paraquedas uma cápsula com 250 gramas de rochas recolhidas do asteroide Bennu, de apenas 500 metros de diâmetro, e a quase 7,5 milhões de quilômetros da Terra. Foi a primeira vez que material de um corpo é trazido para análises em laboratórios especialmente preparados. Após a entrega da carga, a missão mudou de nome para OSIRIS-Apex e iniciou outra jornada para o asteroide Apophis, onde chegará em 2029.


			A participação brasileira nesse ambiente de protagonismo e conquistas espaciais é inexpressiva, a despeito de o país ter criado o protótipo de sua agência espacial apenas três anos após os EUA terem criado a NASA.6 Em 1961, foi criado o Grupo Organizador da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CNAE, como ficou conhecido), e seu começo foi animador. Pouco tempo depois de criada, a CNAE já desenvolvia projetos de pesquisas em parceria com EUA, Canadá e países europeus, os quais envolviam lançamentos de foguetes de sondagens atmosféricas, a partir da base da Barreira do Inferno, montada pela Aeronáutica para apoio a esses projetos de pesquisas. Entretanto, ainda nos anos 1960, a CNAE começou a ser esvaziada em suas atribuições, por ações do Centro Técnico da Aeronáutica (CTA). Uma dessas ações transformou a Barreira do Inferno em uma base militar para lançamento dos foguetes da série Sonda, com vistas ao desenvolvimento de tecnologia de mísseis.


			Em 1971, o comando das atividades espaciais brasileiras passou para a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), entidade do Conselho de Segurança Nacional, subordinada ao Estado Maior das Forças Armadas. Meses depois, a CNAE foi transformada em Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE)7, com missão apenas executiva na área espacial. Em 1980, a COBAE criou a Missão Espacial Completa Brasileira (MECB), cujo objetivo principal era desenvolver o Veículo Lançador de Satélites (VLS), e quatro satélites para testar sua eficiência. Entretanto, a MECB se arrastou em meio à carência de recursos e a gargalos tecnológicos, agravados pela restrição à importação de componentes de tecnologias sensíveis, pois os países do G-7 entendiam que o objetivo final do projeto era desenvolver tecnologia de mísseis, sob o disfarce de um foguete apenas para lançar satélites. O projeto fracassou e, como consequência, da base de lançamentos de Alcântara jamais foi colocado um satélite em órbita da Terra. Depois de três tentativas fracassadas de lançamentos (a última resultou num dos maiores acidentes com vítimas na história das atividades espaciais no mundo) o projeto do foguete o VLS foi abandonado.


			Na parte de satélites, a MECB concluiu dois satélites de coleta de dados ambientais, com sete e doze anos de atraso em relação ao cronograma inicial, ambos lançados dos EUA, pois o Brasil não tinha foguete para lançá-los. O primeiro satélite brasileiro de sensoriamento remoto, previsto para o segundo semestre de 1988, foi lançado por um foguete indiano, em fevereiro de 2021, mais de três décadas depois da previsão inicial. Em paralelo, foram desenvolvidos nos laboratórios do INPE quatro pequenos satélites científicos, todos perdidos nas etapas de lançamento: SACI-1 (lançado da China, não enviou sinais de retorno), SCD-2A, SACI-2 e SATEC, perdidos nas tentativas de lançamento do foguete VLS-1 em Alcântara.


			No final da década de 1980, Brasil e China assinaram uma parceria para desenvolver satélites de sensoriamento remoto, que já produziu seis satélites CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellite), todos lançados da base chinesa de Taiyuan. Esta é a parte mais visível e bem-sucedida das atividades espaciais brasileiras, embora os satélites e sistemas sensores sino-brasileiros carreguem tecnologias da década de 1980. Outras parcerias internacionais redundaram em fracassos, como a participação no consórcio para construção de Estação Espacial Internacional (ISS), do qual o Brasil foi excluído por não produzir um único componente, embora a participação brasileira tenha custado à União cerca de US$ 120 milhões.


			Em 2003, o Brasil assinou com a Ucrânia um tratado de parceria, que resultou na criação de empresa binacional Alcantara Cyclone Space (ACS), cujo objetivo era concorrer no mercado internacional de lançamento de satélites a partir de Alcântara, com um foguete ucraniano. Doze anos depois, o tratado de parceria foi denunciado pelo Brasil, tendo deixado aos parceiros um rombo de US$ 500 milhões. Da ACS restou um imenso canteiro de obras abandonadas, que apodrecem sob as intempéries do litoral maranhense, sem que a AEB saiba o que fazer com elas. Projetos de menor vulto, mas tecnologicamente importantes, também terminaram por desistência brasileira, como o experimento de sensoriamento remoto a bordo do Space Shuttle na década de 1980, ou projetos mais recentes para desenvolver satélites em parceria com a Argentina e com a Alemanha.


			Os gastos brasileiros com atividades espaciais diversas (sem contar salários) podem ser considerados significativos, se cotejados aos resultados obtidos. No período 1980-2022 o Brasil investiu cerca de R$ 7,3 bilhões em valores atualizados que, corrigidos pela cotação média do dólar, ano a ano, correspondem a cerca de US$ 5,0 bilhões. Depois de seis décadas de equívocos gerenciais nas diferentes esferas de decisão, parece difícil acreditar que o Brasil ainda possa retomar um programa de atividades espaciais coerente e relevante, pelo menos se mantidos os mesmos modelos de governança.


			Principais Marcos em 60 Anos de Atividades Espaciais no Brasil


			1961 — Criado o Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais, que ficou conhecido como CNAE.


			1964 — Criado o Grupo Executivo de Trabalhos de Estudos de Projetos Espaciais (GETEPE) no CTA.


			1965 — Inaugurada a base da Barreira do Inferno com lançamento de um foguete Nike Apache da cooperação CNAE/NASA.


			1965 — Lançado o primeiro foguete Sonda I, fabricado pela empresa Avibras por encomenda do GETEPE.


			1971 — Criada a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), para substituir a CNAE como Agência Espacial Brasileira.


			1971 — A CNAE é transformada em Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) e o GETEPE em Instituto de Atividades Espaciais, depois Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE).


			1980 — Criado o projeto da Missão Espacial Completa Brasileira (MECB) coordenado pela COBAE.


			1987 — Inaugurado o Laboratório de Integração e Testes (LIT) no campus do INPE.


			1988 — Assinatura do acordo de parceria tecnológica com a China para fabricação dos satélites CBERS.


			1989 — Inaugurado o Centro de Controle de Satélite no campus do INPE e das Estações de Rastreio de Cuiabá (MT)e Alcântara (MA).


			1990 — Inaugurada a base de lançamento de Alcântara, com lançamento de um foguete Sonda II.


			1993 — Lançado dos EUA o primeiro satélite brasileiro de coleta de dados (SCD-1).


			1994 — Extinta a COBAE e criada a Agência Espacial Brasileira (AEB) como autarquia federal de natureza civil.


			1995 — O Brasil adere ao Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis (MTCR).


			1996 — Criado o primeiro Plano Nacional de Atividades Espaciais (PNAE), com vigência decenal.


			1997 — Primeira tentativa de lançamento do Veículo Lançador de Satélites (VLS-1), a partir da base de Alcântara.


			1999 — Segunda tentativa de lançamento do Veículo Lançador de Satélites (VLS-1), a partir da base de Alcântara.


			2000 — Assinado o primeiro Acordo de Salvaguardas Tecnológicas com os EUA, não aprovado pelo Congresso Nacional.


			2002 — Assinado acordo de salvaguardas tecnológicas com a Ucrânia, referendado pelo Congresso Nacional.


			2003 — Terceira tentativa de lançamento do Veículo Lançador de Satélites (VLS-1) e desastre de Alcântara.


			2003 — Brasil e Ucrânia assinam o Tratado Sobre Cooperação de Longo Prazo para utilização do foguete Cyclone-4 em Alcântara.


			2003 — Agência Espacial Brasileira assume o repasse de recursos do Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE).


			2005 — Crida a empresa binacional Alcantara Cyclone Space.


			2012 — Comando da Aeronáutica cria o Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE).


			2015 — Portaria cria o Grupo de Trabalho Interministerial para o Setor Espacial (GTI–Setor Espacial).


			2015 — Denúncia unilateral do Tratado Sobre Cooperação de Longo Prazo com a Ucrânia.


			2017 — Anúncio oficial do fim do projeto do foguete VLS.


			2018 — Criado o Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro (CDPEB).


			


			2019 — Assinado o segundo Acordo de Salvaguardas Tecnológicas com os EUA.


			2021 — Lançamento do satélite brasileiro de sensoriamento remoto AMAZONIA-1.


			


			

				

						1.  Em 1941, Stefan Zweig publicou Brasil, país do futuro.



						2.  O V-2, sigla para “Vergeltungswaff” (“Arma de Vingança”) foi o primeiro míssil balístico do mundo, desenvolvido por Werner von Broun, e serviu de base para o programa de foguetes estadunidenses.



						3.  Peacetime Uses for V2. Wireless World, February 1945.



						4.  The First Photo From Space. Air & Space Magazine, October 24, 2006.



						5.  Para a hipótese de ser encontrada por outra civilização, a Voyager-1 leva 115 imagens da Terra (dentre elas o desenho de um homem e uma mulher nus), saudações em 55 idiomas, sons do vento, da chuva, choro de bebê etc. e música de diferentes culturas. 



						6.  A NASA (National Aeronautics and Space Administration) foi criada em 1958 para os EUA melhor competirem com a União Soviética, que havia lançado o Sputnik no ano anterior.



						7.  Em 1990, o INPE passa a denominar-se Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, integrado à Secretaria da Ciência e Tecnologia da Presidência da República.
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Governança das Atividades Espaciais Brasileiras


		




		

			


			1. Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CNAE, depois INPE)


			A CNAE e a NASA reafirmam seus desejos de conduzirem programas cooperativos em pesquisa espacial que são de muito interesse e têm propósitos científicos pacíficos.


			Memorando de Entendimento entre CNAE e NASA, maio de 1965.


			Qualquer entendimento só pode ser feito com pleno conhecimento das autoridades superiores brasileiras, não sendo permitido assumir qualquer compromisso sem a devida e competente autorização.


			Brig. Oswaldo Ballousier, Diretor do GETEPE, junho de 1969.


			O COSMONAUTA YURI GAGARIN VISITOU O BRASIL em 1961, três meses depois de seu pioneiro voo em órbita da Terra. O Ilyushin da Aeroflot que o levou de Havana para o Rio de Janeiro fez escala técnica em Brasília, e no empurra-empurra entre jornalistas e soldados da Aeronáutica (até um membro da delegação soviética foi confundido com jornalista e levou uma “gravata”), o chanceler brasileiro mal pôde dar boas-vindas ao visitante ilustre.8 No Galeão, jatos d’água e cacetetes foram usados para dispersar os que foram recepcioná-lo. Do aeroporto, ele seguiu num Cadillac para a mansão de um político costumeiro em hospedar celebridades. Os dias seguintes, porém, foram de paz e ele pôde cumprir uma ampla agenda. No Rio de Janeiro, palestrou na sede do Sindicado dos Metalúrgicos e conversou com estudantes na sede da UNE (União Nacional dos Estudantes), onde carregou no colo o mineirinho Iuri Gagarin da Silva. Na Associação Brasileira de Imprensa, afirmou que não teria coragem de ir ao espaço em uma nave norte-americana. Em São Paulo, falou para cerca de três mil pessoas no Ginásio do Ibirapuera, onde recebeu diploma e medalha de “Bandeirante do Cosmos”. Mas a homenagem principal estava reservada para Brasília, onde Gagarin foi condecorado com a Ordem do Mérito Aeronáutico pelo presidente Jânio Quadros. “Vossa Excelência abriu para o Homem novos horizontes, iniciando novas conquistas para o progresso da ciência e da técnica, a bem de todos e das outras gerações”, disse o presidente.9


			Pouco antes da homenagem, o Presidente havia assinado o decreto que criava o Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (GOCNAE), embrião de uma agência espacial civil para o Brasil. Era o dia 3 de agosto de 1961, mas as ações para que isso ocorresse haviam começado em fevereiro, quando dois dirigentes da Sociedade Interplanetária Brasileira (SIB), Luís Gonzaga Bevilacqua e Tomás Pedro Brum, entregaram uma carta ao presidente da República, na qual sugeriam a criação de uma instituição “para dar início e organizar um plano mínimo de trabalho no campo astronáutico”10. O presidente repassou a carta ao chefe do Gabinete Militar, que convocou o coronel Aldo Vieira da Rosa (fundador do Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento do CTA) e perguntou: “O que eu faço com isso”?11. Aldo Vieira sugeriu criar uma comissão para propor um programa de investigação espacial e medidas para a implementar pesquisas nesse campo. A comissão foi criada em maio daquele ano, e ficou sob a coordenação do presidente do CNPq, almirante Otacílio Cunha, contando também com ambos os diretores da SIB e com o próprio Aldo Vieira. Em janeiro de 1962, a comissão encaminhou seu relatório ao presidente da República João Goulart (Jânio Quadros havia renunciado em agosto), que o repassou ao primeiro-ministro Tancredo Neves. O relatório apresentava, dentre outras, as seguintes sugestões:12


			

					o GOCNAE deve ser criado por Projeto de Lei encaminhado ao Legislativo, e ficar diretamente subordinado à Presidência da República, estruturado como órgão autônomo e, preferencialmente, dotado de personalidade jurídica, como Fundação de Direito Privado, com atribuições executivas na realização de pesquisas;


					deve ser nomeado pelo Presidente da República um grupo de trabalho constituído por representantes das três Forças Armadas, e subordinado ao Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais, com a atribuição de selecionar áreas destinadas aos campos de provas do GOCNAE.


			


			Na parte de ‘Considerações Gerais’, o relatório destacava como objetivos do GOCNAE:


			

					iniciar no Brasil atividades relacionadas com a utilização do espaço, e promover a cooperação entre os estudos científicos conduzidos em nações mais adiantadas;


					buscar a colaboração estrangeira, e dela tirar o máximo proveito em prol da elevação do acervo de conhecimentos brasileiros.


			


			A comissão indicou a cidade de São José dos Campos (SP) como local ideal para implantar a sede do GOCNAE (que ficou conhecido apenas como CNAE). Aldo Vieira da Rosa foi nomeado seu primeiro diretor e, já em março de 1963, o novo órgão se apresentava ao mundo com a realização da Exposição Internacional de Aeronáutica e Espaço, em parceria com a SIB. O evento contou com participantes internacionais de destaque, e a maior atração no stand da NASA foi a nave Sigma 7 do Projeto Mercury, na qual o astronauta Walter Schirra havia completado seis voltas em órbita da Terra no ano anterior. Um grande momento da Exposição foi a transmissão via satélite TELSTAR do canto do Uirapuru, como mensagem de paz e fraternidade do Brasil a todos os povos (diz a lenda que ouvir o canto desse raríssimo pássaro da fauna brasileira é sinal de boa sorte).


			Entretanto, dois meses depois da Exposição, Aldo Vieira da Rosa deixou a CNAE e se mudou para os EUA, onde se aposentaria como professor de Engenharia Eletrônica na Universidade de Stanford. Coube a Fernando de Mendonça (também engenheiro e ex-oficial da Aeronáutica) a tarefa de consolidar o projeto de uma agência espacial para o Brasil (inicialmente como diretor científico e a partir de 1965 como diretor-geral). Ainda em 1963, foi concluída a construção do primeiro prédio (Laboratório de Física Espacial) em terreno cedido pelo CTA, então dirigido pelo brigadeiro Casimiro Montenegro, que recomendou manter o órgão na esfera civil: “Talvez na esfera civil você enfrente menos problemas”, aconselhou o fundador do ITA.13 No fim daquela década, o campus da CNAE já contava mais de 8.000 m2 de área construída, com prédios de linhas modernas e funcionais, laboratórios, uma biblioteca com 5.000 volumes e 190 assinaturas de periódicos internacionais. Em 1968, a CNAE criou o programa PORVIR, que garimpava talentos recém-formados nas universidades brasileiras para, através de um programa de Pós-Graduação em diferentes áreas do conhecimento, formar especialistas e suprir a carência de cientistas nas diferentes áreas de pesquisa em que ela já atuava. Em paralelo a essa iniciativa, passou a atrair pesquisadores estrangeiros, que também atuavam como professores do programa de pós-graduação.


			Em pouco tempo a CNAE já tinha uma cesta de projetos focados em pesquisa básica nas áreas de Ciências Espaciais (Geofísica Espacial, Aeronomia e Astrofísica). Nessas áreas eram desenvolvidos os projetos SONDA (frequências para comunicações em regiões ionizadas da atmosfera superior), RADA (física solar e relações Sol-Terra), TELA (telemetria com balões e foguetes), OBRA (interferência de ruído atmosférico em rádio comunicações), EXAME (meteorologia com utilização de foguetes de sondagens), MIRO (estudo da alta atmosfera com uso de radar Laser) etc. A CNAE criou também o Projeto MESA (Meteorologia por Satélites), tendo sido instalada uma estação de recepção de imagens dos satélites NIMBUS e TIROS, da NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration).


			Entretanto, o projeto de maior destaque dessa fase inicial, assinado ainda em 1964 com a NASA, denominava-se Sondagens Atmosféricas com Foguetes (SAFO). O memorando de entendimento entre ambos os órgãos afirmava: “A CNAE e a NASA reafirmam seus desejos de conduzirem programas cooperativos em pesquisa espacial que são de mútuo interesse e têm propósitos científicos pacíficos”.14 Pelo acordo, cabia à CNAE construir uma base de lançamento para foguetes de sondagem atmosférica e providenciar pessoal a ser treinado nos EUA, na preparação de cargas úteis e operação de lançamentos. À NASA cabia oferecer treinamento de pessoal e prover equipamentos para fabricação de cargas úteis, além de participar dos lançamentos e das pesquisas. Em fevereiro de 1964, a CNAE solicitou à Aeronáutica a construção da base de lançamentos,15 e para cumprir essa tarefa o CTA criou o GETEPE (Grupo Executivo de Trabalho e Estudos de Projetos Espaciais). Por situar-se na zona do Equador Magnético, a área denominada Barreira do Inferno, nas proximidades da cidade de Natal (RN), foi escolhida para construção da base de lançamentos. Assim que os trabalhos começaram, a CNAE anotou em relatório à NASA: “The constructions of the facilities are being made by Brazilian Air Force following blue prints recommendations by CNAE” (“As construções das instalações estão sendo feitas pela Força Aérea Brasileira seguindo recomendações de plantas da CNAE”).16


			O acordo CNAE/NASA permitiu o treinamento de técnicos da CNAE e do GETEPE no Wallops Flight Center e no Goddard Space Flight Center, concluído em agosto de 1965. Além do treinamento, a NASA cedeu em comodato todo o instrumental técnico para a base da Barreira do Inferno, no valor de US$ 4 milhões (cerca de US$ 40 milhões em valores atualizados).17 Em dezembro de 1965, a base foi inaugurada com o lançamento de um foguete Nike-Apache, numa operação conjunta envolvendo CNAE, NASA e GETEPE. Ao lado de muitas autoridades civis e militares, o Sr. Fernando Gomes Pedrosa, doador da área para instalação da Base, disse estar muito feliz por colaborar “para o Brasil iniciar-se na conquista do espaço ao lado de outras grandes nações”.18 Por sua vez, o jornal O Estado de São Paulo destacou: “Brasil entra na área das pesquisas espaciais (...). Tudo se concentra nas salas da CNAE”.19 Projetos de cooperação tecnológica foram assinados também com a França, Alemanha e Canadá, e a base da Barreira do Inferno se tornou um dos mais ativos centros de lançamentos de foguetes de sondagens no mundo.


			Além do acordo com a NASA para lançar foguetes na Barreira do Inferno, a CNAE assinou acordos com a agência espacial norte-americana em outras frentes de cooperação. Em janeiro de 1968, foi assinado memorando para um curso de seis meses no Johnson Space Center, sobre a então novíssima tecnologia de Remote Sensing (Sensoriamento Remoto). Na ocasião, as duas agências espaciais concordaram em criar o projeto Aircraft Mission 96, para utilizar a nova tecnologia em diferentes áreas-teste no Brasil. Em julho do ano seguinte a Missão 96, com a vinda de uma aeronave da NASA equipada com diversos tipos de sistemas sensores (câmeras multiespectral e pancromática, radiômetros e um sistema de radar), tendo sido investigadas quatro áreas temáticas para estudos de desenvolvimento metodológico: Baía da Guanabara (Urbanismo e poluição de águas), Cabo Frio (Oceanografia), Campinas (Agricultura) e Quadrilátero Ferrífero (Geologia).20 Para dar continuidade às pesquisas, em 1970, a CNAE adquiriu um avião Bandeirantes e o equipou com vários sistemas sensores modernos.


			Porém, a ação da CNAE que iria causar mais impacto no futuro foi o acordo celebrado em 1969 com o United States Geological Survey (USGS) para acesso às imagens do primeiro satélite de observação da Terra, o Earth Resources Technology Satellite (depois renomeado LANDSAT-1), que seria lançado dali a três anos depois. Para isso, foi instalada uma estação de recepção de imagens em Cuiabá (MT), centro geográfico da América do Sul, com financiamento de US$ 5 milhões21 (US$ 35 milhões em valores atualizados) do Eximbank. Uma equipe de engenheiros do INPE recebeu treinamento na NASA e nas indústrias fornecedoras dos equipamentos para implantar a estação e dos laboratórios de processamento eletrônico e fotográfico das imagens transmitidas pelo satélite. As primeiras imagens do ERTS-1 foram obtidas em abril de 1973, nove meses depois do lançamento do satélite, e o Brasil se tornou o terceiro país no mundo (depois dos EUA e Canadá) a operar uma estação de recepção de imagens do satélite. No ano seguinte, foi inaugurado em Cachoeira Paulista (SP) o Laboratório de Processamento de Imagens, para processar e distribuir os dados captados em Cuiabá, e transformá-los em imagens analógicas e digitais. Para auxílio à interpretação dessas imagens, foi adquirido, em meados 1975, o sistema Image-100 (Multispectral Image Analysis System), ao custo de US$ 1,0 milhão (cerca de US$ 5,7 milhões em valores atualizados). Na época, era um dos três únicos equipamentos para processamento de imagens digitais existentes no mundo, e que desempenhou papel fundamental para que o Brasil se tornasse líder mundial no emprego da tecnologia espacial no levantamento e monitoramento de seus recursos naturais.22


			Entretanto, se as coisas caminhavam muito bem para a CNAE em termos de projetos de pesquisa e cooperação internacional, no âmbito interno, elas já não iam muito bem. Depois de quatro anos de trabalho conjunto e muitos lançamentos na Barreira do Inferno, o GETEPE passou a reivindicar papel mais proeminente nas atividades espaciais brasileiras. Em dezembro de 1967, o jornal O Globo noticiou que um documento elaborado no EMFA, ainda secreto, propunha transformar a Barreira do Inferno numa base exclusivamente militar, incorporando a “aparelhagem ultramoderna”, que havia sido emprestada pela NASA à CNAE em regime de comodato.23 Como parte dessa investida por maior protagonismo, o GETEPE assumiu o contrato que a CNAE havia celebrado com a empresa Avibras para desenvolver um pequeno foguete de sondagens atmosféricas, ação que deu início à série de foguetes Sonda do CTA. Pelo simbolismo, esta ação do GETEPE marca o início da divisão das atividades espaciais brasileiras entre militares e civis (raiz dos muitos problemas de governança que afetariam essas atividades ao longo dos anos). Logo em seguida, começaria uma crise de relacionamento entre ambos os órgãos, e a relação amistosa de outrora entre CNAE e GETEPE, jamais seria recomposta. Por ocasião de mais um lançamento, em meados de 1969, o então chefe da Barreira do Inferno respondeu aos repórteres que indagavam sobre a existência de uma crise entre ambos os órgãos. A princípio ele tentou negar que existisse crise, mas, em seguida, deixou claro que ela existia: “A CNAE deve ao GETEPE o que ela é”, disse o brigadeiro.24


			Em seguida, o Ministério da Aeronáutica tomou medidas para limitar as ações da CNAE. Uma norma interna determinava que ela não poderia mais assinar acordos internacionais que resultassem em compromissos para o GETEPE: “Qualquer entendimento só pode ser feito com pleno conhecimento das autoridades superiores brasileiras, não sendo permitido assumir qualquer compromisso sem a devida e competente autorização”, afirmou o brigadeiro chefe do GETEPE. E acrescentou: “Nessas condições a CNAE fica encarregada de receber os projetos propostos e submetê-los ao Ministério da Aeronáutica para aprovação”.25 A própria sobrevivência institucional da CNAE passou a correr riscos e esteve por um fio. No período da Junta Militar,26 um decreto que transferiria a CNAE do CNPq para o Ministério da Aeronáutica apenas aguardava assinatura.27 Entretanto, um servidor do Palácio do Planalto (irmão de um funcionário da CNAE) o mantinha sempre em último lugar na fila de despachos. Por meio desse artifício, a CNAE sobreviveu por mais de um ano, mas, em janeiro de 1971, foi substituída nas suas atribuições de responsável pelas atividades espaciais brasileiras. Para assumir esse papel, o presidente General Garrastazu Medici criou a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), órgão do Conselho Nacional de Segurança, subordinado ao Estado Maior das Forças Armadas (EMFA). Com a criação da COBAE, a CNAE foi transformada no Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), com atribuição de órgão da política espacial na área de satélites. 


			Com a mudança, a CNAE/INPE perdeu acesso à Barreira do Inferno, que se tornou uma base exclusivamente militar para lançar foguetes da série Sonda. Mas, exceto por deixar de operar lançamentos, nos dez anos seguintes, o INPE deu continuidade aos projetos de pesquisas espaciais dos tempos da CNAE. Entretanto, o início do projeto da MECB, iniciado em 1980 e coordenado pela COBAE, marcou profunda alteração no perfil das atividades do INPE. Com a MECB, o INPE teve substancial aumento de orçamento para projetos de infraestrutura e para contratação de recursos humanos para a área de engenharia espacial. Com isso, o foco principal das atividades do Instituto foi deslocado para a área de Engenharia & Tecnologia Espacial. Entre as novas tarefas, caberia ao INPE montar laboratórios, construir satélites, estações de rastreio, contratar serviços e equipamentos, qualificar fornecedores, discutir contratos e exercer o papel de agente fomentador da nascente indústria espacial brasileira. O foco em engenharia espacial foi ampliado no final dos anos 1980, com a parceria sino-brasileira para desenvolver os satélites CBERS.


			Com o correr dos anos, o INPE ampliou ainda mais suas atividades para várias outras áreas, como prestação de serviços especializados (e.g. mapas de desmatamento, focos de queimadas, previsão numérica de tempo/clima etc.). O Plano Diretor 2016-2019 continha 13 objetivos estratégicos e 69 metas a cumprir no período.28 Para fazer frente às crescentes demandas e cobrir despesas de custeio (água, luz, energia, limpeza, segurança, comunicações, transporte, conservação etc.), tornou prática remanejar recursos de projetos da área de Engenharia & Tecnologia Espacial, que chegaram a cerca de 2/3 das dotações orçamentárias do Instituto. Justificando-se a posteriori, o ex-diretor-geral (2005-2012) foi explícito quanto ao uso dessa prática de gestão: “Usar os recursos do CBERS para pagar despesas essenciais do INPE é obedecer a uma lógica correta de gestão, pois se o Brasil quer ter um programa espacial de qualidade é preciso criar e manter institutos de excelência”, escreveu.29


			Por tratar-se de acordo internacional, com orçamentos menos sujeitos a contingenciamentos, as verbas do programa CBERS eram importantes para manter aquele modelo de gestão. Com o tempo, porém, o Instituto se tornou dependente desses recursos para manter suas novas áreas de atividades, e desenvolveu uma espécie de dependência de trajetória, na qual ações passadas determinavam ações futuras. Nessa lógica, um novo projeto de satélite com a China precisava ser iniciado, sem importar se a parceria gerava inovação ou transferia tecnologia. Sobre o foco voltado para a área de engenharia espacial, o diretor-geral do período CNAE/INPE fez um diagnóstico que o tempo mostrou ser correto: “A tendência do INPE é entrar em decadência. O CBERS é um programa inútil que não transfere tecnologia, mas o Governo gasta mais com ele do que com o INPE. Isso não faz sentido pra mim”, afirmou.30


			Mas o perfil orçamentário do Instituto, focado no suporte a ações da área de Engenharia & Tecnologia Espacial, encerrava forte contradição. Eram as pesquisas científicas e aplicações inovadoras que colocavam o INPE no rol das instituições de destaque no cenário internacional, e não a contribuição inexpressiva como fabricante de satélites. Dados da OCDE mostraram que no período 1999-2013 o número de peer-reviewed artigos em periódicos internacionais colocou o INPE em 33º lugar entre as 40 instituições mundiais que mais produziram conhecimentos com o uso de tecnologias espaciais.31 Também de acordo com a OCDE, em 2020, o Brasil se situou em 12º lugar dentre os países do G-20 na produção de artigos científicos altamente citados na literatura espacial.32 Segundo o Plano Diretor 2022-2026, nos cinco anos anteriores o INPE produziu 4.025 artigos em revistas, 4.407 artigos em congressos, 325 livros, 307 capítulos de livros e 642 teses e dissertações nos cursos de pós-graduação.


			Em 2021, o modelo de gestão dependente de recursos da área de Engenharia & Tecnologia Espacial colapsou, pela combinação perversa de diferentes fatores. Depois dos lançamentos do CBERS-4A e AMAZONIA-1, não havia mais previsão de novos projetos de satélite. O orçamento anual médio do INPE, que no período 2006-2013 havia sido de R$ 430 milhões (em valores atualizados), caiu para de R$ 212 milhões no período 2014-2020 e despencou para apenas R$ 80 milhões em 2021.33 Somando-se às restrições orçamentárias impostas pela Lei do Teto de Gastos e a crise trazida pela pandemia do Corona Vírus, veio a indisposição do governo Jair Bolsonaro em relação à divulgação das taxas de desmatamento na Amazônia, o que deixava o país no papel de vilão ambiental, muito criticado aqui e no exterior.


			A divulgação de novas taxas de desmatamento em julho de 2019, desencadeou a mais séria crise política já vivida pelo INPE em seus 60 anos de existência. Naquele mês, foi divulgado, com destaque, o aumento de 88% nas taxas de desmatamento da Amazônia em relação ao mesmo período do ano anterior.34 Irritado, o presidente Jair Bolsonaro questionou a lisura dos dados do INPE, e em encontro com correspondentes estrangeiros afirmou: “Tenho a convicção que os dados são mentirosos, e até mandei ver quem é o cara que está à frente do INPE para vir se explicar aqui em Brasília. Até parece que ele está a serviço de alguma ONG”, afirmou o presidente.35 Sem se preocupar em administrar a crise e provar a lisura dos dados do INPE ao presidente, o diretor-geral (2016-2019). Preferiu o confronto. Afirmou que o presidente tivera “atitude pusilânime e covarde”36, e foi demitido. A demissão ganhou destaque internacional, e a Noruega e a Alemanha anunciaram a suspensão de remessas ao Fundo Amazônia.37 O diretor-geral demitido virou celebridade internacional, e encabeçou a lista dos dez cientistas mais importantes do mundo em 2019, segundo a revista Nature, embora a questão ambiental não tivesse sido destaque até então em sua administração.


			O INPE passou a sofrer retaliação, tendo sido retirado a divulgação do número de focos de queimadas (atividade que fazia há mais de 30 anos): “A partir de hoje, o INPE deixa de divulgar para o público em geral as previsões de tempo e os avisos meteorológicos”, dizia uma nota na página gov.br na Internet, em maio de 2021.38 As divulgações passariam a ser feitas pelo recém-criado Sistema Nacional de Meteorologia (integrado, além do INPE, pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INEMET) e pelo Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (CENSIPAM). O cerco às atividades de monitoramento ambiental do Instituto continuou com a criação de uma “Câmara Técnica”, em junho de 2022, para avaliar dados de desmatamento (da qual o INPE e outros órgãos ambientais do país não faziam parte). O objetivo alegado para ela era “qualificar os dados de desmatamento e incêndios a fim de diferenciar crimes ambientais de outras atividades, utilizando bases de dados oficiais já existentes”.39 


			Em meio a indefinições gerenciais, perda contínua de seus quadros por aposentadoria e carência de recursos, a crise latente se aprofundou, e não se sabe se o INPE será capaz de se reinventar e voltar a assumir o protagonismo do passado, ou se caminha para a irrelevância, como ocorreu com algumas instituições centenárias de pesquisas do Estado de São Paulo, que não souberam ou não puderam se reinventaram e hoje só guardam os nomes de prestígio que tiveram no passado.


			Projeto Radam, Filho Desgarrado da CNAE/INPE


			Com base nos resultados da Missão 96 (pesquisa com sensores remotos entre CNAE e NASA), o Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM) criou o projeto Radam, com o objetivo de mapear os recursos naturais numa área de 1,5 milhão de km2 em parte das regiões Nordeste, Centro-Oeste e Meio-Norte. Foi utilizado um sistema de radar banda-X da empresa norte-americana Goodyear, que voava acoplado a um avião Caravelle Em março de 1971, o projeto foi apresentado ao presidente General Garrastazu Médici pelo então ministro das Minas e Energia. Ele assegurou ao presidente que o emprego da tecnologia de radar iria permitir “um exame preciso do subsolo até 10 metros de profundidade.”40 O custo inicial do projeto foi estimado em US$ 6 milhões (valores da época) que, segundo o DNPM, seriam “suficientes para cobrir todas as despesas de pessoal e outras despesas do projeto, além dos custos com contratação de três empresas privadas”.41 Logo após o levantamento da área inicial, o projeto foi estendido para cobrir os restantes 4,5 milhões de km2 da Amazônia Legal. Na fase de análise das imagens, a imprensa era alimentada com notícias de forte apelo midiático, como a descoberta de um novo rio,42 a identificação de estruturas geológicas, que poderiam conter depósitos de cromo, níquel, cobre, chumbo, zinco, titânio, césio, manganês etc.43, bem como notícias de ocorrência de petróleo.44 Em 1979, foi feita a entrega solene ao presidente General Ernesto Geisel de 18 volumes e 117 mapas na escala de 1:1.000.000 sobre a Amazônia Legal. Até então, o projeto já havia custado cerca de US$ 230 milhões em valores atualizados, com 55 pessoas mortas em acidentes.45 Em seguida, o Radam foi mais uma vez estendido, desta vez para o restante do Brasil, embora as regiões Sudeste e Sul do país já contassem com mapas mais informativos que aqueles que poderiam ser produzidos pelas imagens de radar. No total, o projeto durou 15 anos, sem que sejam conhecidos seus custos totais. Em 1985, o acervo técnico e os cerca de 600 funcionários do Radambrasil foram transferidos para o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), e se tornaram servidores públicos federais. 
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			2. Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE)


			Fica criada a COBAE como órgão do Conselho de Segurança Nacional, com a finalidade de assessorar o Presidente da República na consecução da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais. 


			Decreto nº 68.099, de 20 de janeiro de 1971.


			Com o funcionamento da COBAE as pesquisas relacionadas com as atividades espaciais ganharão maior dimensão e melhor sistematização.


			I Plano Nacional de Desenvolvimento, dezembro de 1971.


			NO PERÍODO 1967-1973 O BRASIL ENCONTRAVA-SE entre os países com maior crescimento econômico no mundo, com taxas médias do PIB anual em torno de 10%.46 Era a época do “Milagre Econômico”, dos grandes projetos de integração nacional e dos slogans ufanistas (“Ninguém segura esse país”, “Brasil, ame-o ou deixe-o”, “Pra frente, Brasil” etc.) que procuravam fazer acreditar que em pouco tempo o Brasil se tornaria uma potência mundial, inclusive na área espacial. Uma reportagem do jornal The New Tork Times na época afirmava: “O gigante do continente até há pouco tempo adormecido começou a se mexer”.47 Foi nesse contexto de “Brasil Grande” que, em janeiro de 1971, o presidente General Garrastazu Médici criou a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), como novo órgão de coordenação e proposição das atividades espaciais brasileiras, em substituição ao papel que deveria caber à CNAE. No clima de censura vigente na época, nenhum jornal ou entidade científica saiu em defesa da CNAE, ou de um órgão civil para definir e coordenar as atividades brasileiras na área espacial. Ao contrário, o jornal O Globo celebrou com ufanismo a criação da COBAE, que chamou de “NASA Brasileira”: “Presidente assina decreto criando a NASA brasileira”, destacou o jornal.48 A justificativa oficial para criar a COBAE destacava a necessidade de “maior coordenação da política espacial brasileira”, pela “constatação de que começavam a crescer, desordenadamente, interesses espaciais civis e militares”.49 O novo órgão, integrado por representantes de 12 ministérios,50 mais o Conselho Nacional de Pesquisas, ficou subordinado ao Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA),51 também integrando o Conselho de Segurança Nacional.


			A COBAE era regida por um documento de caráter altamente reservado que ficava na Presidência da República, intitulado “Diretrizes Gerais para a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais”. Sendo uma Comissão, a COBAE não possuía um corpo permanente de funcionários, e as funções de membro da Comissão não eram remuneradas, consideradas “missões de serviços relevantes”.52 Com um amplo leque de atribuições, cabia ao novo órgão:


			

					submeter ao Presidente da República as diretrizes para execução e atualização da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais (PNDAE);


					emitir pareceres relativos a temas espaciais para apreciação pelo Conselho de Segurança Nacional;


					sugerir a destinação de recursos financeiros para as atividades espaciais;


					apreciar e submeter ao Presidente da República o planejamento e os programas anuais e plurianuais das atividades espaciais e suas prioridades;


					coordenar os programas setoriais nas áreas civil e militar;


					realizar a coordenação superior dos programas de cooperação externa;


					acompanhar a execução da programação estabelecida; e


					elaborar projetos de atualização da legislação relativa às atividades espaciais, de modo a ajustá-la ao estabelecido nas diretrizes gerais para a política nacional de desenvolvimento das atividades espaciais. 


			


			O novo órgão era organizado em quatro subcomissões permanentes: Política e Legislação (responsável pela elaboração de diretrizes para a política das atividades espaciais); Planejamento e Orçamento (elaboração dos orçamentos e distribuição de recursos); Operação Exterior (acompanhar o desenvolvimento das atividades de agências espaciais internacionais); e Acompanhamento, Fiscalização e Execução, de Programas e Projetos (nas esferas civil e militar). Eventuais assuntos fora do âmbito das subcomissões eram tratados pelo plenário, integrado por representantes de sete ministérios, todos “autoridades de alta categoria funcional e elevada capacidade técnico-profissional”.53 No mesmo ano em que foi criada a COBAE, o governo lançou o I Plano Nacional de Desenvolvimento, que enfatizava o papel do novo órgão para o desenvolvimento das atividades espaciais brasileiras: “Com o funcionamento da COBAE as pesquisas relacionadas com as atividades espaciais ganharão maior dimensão e melhor sistematização”.54


			No primeiro ano de existência, a COBAE realizou apenas três reuniões plenárias: a primeira para a solenidade de posse dos seus membros; a segunda para definição dos estatutos e a terceira para designar o Itamaraty para defender nos foros internacionais o direito brasileiro a uma faixa do espaço para seus futuros satélites de comunicações.55 Nessas três primeiras reuniões, antes das portas serem fechadas, era permitido à imprensa fotografar a sala onde os membros se reuniam. No ano seguinte, iniciou o que foi denominada “fase operacional”, e as reuniões passaram a ser “altamente sigilosas”.56


			A questão sobre a necessidade de o Brasil adquirir um satélite doméstico de comunicações ocupou a maior parte da agenda nos primeiros anos da COBAE57. Em abril de 1972, ela iniciou as discussões sobre a aquisição do satélite para substituir o sistema de comunicações terrestres por micro-ondas.58 Em janeiro de 1973, uma Comissão Especial criada para analisar a questão sugeriu ao presidente General Garrastazu Medici a compra de um satélite doméstico, que deveria entrar em operação até fins de 1976, mas a questão foi sendo continuamente protelada e passou para o governo seguinte. Em fevereiro de 1975, o Ministro das Comunicações afirmou que o presidente General Ernesto Geisel era favorável à implantação do sistema doméstico de comunicações por satélite, e que a concorrência internacional poderia ser aberta no segundo semestre, o que não ocorreu, pois o déficit da balança de pagamentos obrigou o governo a impor significativos cortes no orçamento da União. Exatamente um ano depois, o ministro voltou a afirmar que a concorrência seria aberta em um mês, mas novamente nada aconteceu. Além dos graves problemas econômicos, muitos no próprio governo consideravam que um satélite exclusivo seria “uma sofisticação desnecessária para um país endividado”.59


			Em setembro de 1980, o Ministério das Comunicações informou que os estudos para compra de um satélite doméstico haviam recomeçado, e uma comissão coordenada pela COBAE levaria, até o fim daquele ano, a proposta para decisão final do presidente General João Figueiredo.60 A questão já se arrastava fazia quase dez anos e continuava sem qualquer solução, até acontecer um fato inusitado: em 1981, a seleção brasileira de futebol disputava as eliminatórias para a Copa do Mundo, e dois jogos não puderam ser transmitidos pela falta de espaço no satélite da INTELSAT que o Brasil alugava. Com a repercussão negativa que se seguiu, o governo determinou que a Embratel iniciasse “de imediato as tratativas para assinar o contrato” com o consórcio canadense-americano Sapar-Hughes, ao custo de US$ 161 milhões (cerca de US$ 515 milhões em valores atualizados), com prazo de financiamento de dez anos. O lançamento foi contratado à Arienespace ao custo de US$ 25 milhões (ou cerca de US$ 80 milhões em valores atualizados).61 Em julho de 1982, o presidente General João Figueiredo visitou o Canadá e reforçou a importância do cumprimento dos prazos para lançamento do satélite.62


			Na licitação, a NASA havia apresentado proposta com custos US$ 10 milhões menores, mas foi rejeitada porque o lançamento só poderia ser feito em julho de 1985, já após o término do governo João Figueiredo. “Politicamente, a coisa mais importante para o governo brasileiro foi a questão do prazo e acredito que só ganhamos porque tínhamos disponibilidade para lançarmos o satélite em fevereiro”, disse uma fonte do consórcio escolhido.63 Em fevereiro de 1985, no prazo estipulado, o satélite foi colocado em órbita. Um grande telão foi montado no auditório do Ministério das Comunicações para transmitir ao vivo o lançamento direto do Centro Espacial de Kourou.64 Contudo, a explosão de um transformador, minutos antes, obrigou o presidente General João Figueiredo a ver o BRASILSAT-1 ganhar os céus através de um aparelho comum de televisão.


			Só depois de encaminhada a questão do satélite doméstico de comunicações, a COBAE passou a tratar de um programa espacial para o Brasil. Em agosto de 1977, ela realizou no Rio de Janeiro o I Seminário de Atividades Espaciais, cujo objetivo foi reestruturar o Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE). Os trabalhos foram organizados em três comissões: (a) foguetes (instrumentação, controle; pesquisa, desenvolvimento de componentes, materiais, industrialização, normalização e controle de qualidade); (b) desenvolvimento de tecnologia de satélites, suas aplicações e estações terrenas; e (c) formação de recursos humanos. Na ocasião em que o CTA destacou os esforços que fazia na área de foguetes de sondagens, desde meados da década anterior. Por seu lado, o INPE descreveu as atividades de aquisição e processamento de imagens de satélites, aplicadas em meteorologia e no estudo de recursos naturais. Foi decidido que no período 1978-1979 o PNAE devia focar na formação de recursos humanos, e no período 1980-1985 no desenvolvimento de tecnologia espacial, com a recomendação para que os estudos fossem aprofundados com vistas a avaliar a viabilidade de uma missão espacial para o Brasil. Esta deveria envolver o desenvolvimento de um veículo lançador de satélites, como continuidade aos esforços que o CTA já desenvolvia com o desenvolvimento de foguetes de sondagens atmosféricas (Sonda I, II e III).
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